
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 383.110 - SP 
(2013/0264641-9)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : SOLOTEC TÉCNICA DE SOLOS LTDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E 

REFORMA AGRÁRIA - INCRA 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONTRA 
DECISÃO QUE NEGA SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL 
LASTREADA NO ART. 543-C, § 7º, I, DO CPC. NÃO 
CABIMENTO. EXEGESE DOS ARTS. 543 E 544 DO CPC.

1. O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial pelo 
fato de o acórdão recorrido estar em consonância com o entendimento 
firmado no REsp n. 977.058/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe de 
10/11/2008, submetido ao regime do art. 543-C do CPC (recursos 
repetitivos), no qual a Primeira Seção desta Corte de Justiça decidiu que 
a contribuição destinada ao INCRA não foi extinta pela Lei 7.787/89, 
tampouco pela Lei 8.213/91, sendo perfeitamente exigível das empresas 
urbanas.

2. A Corte Especial, por maioria, entendeu não ser cabível 
o agravo de instrumento contra decisão que nega seguimento ao recurso 
especial lastreada no art. 543-C, § 7º, I, do CPC, pois o acórdão 
recorrido estaria no mesmo sentido daquele proferido em recurso 
representativo de controvérsia por este Superior Tribunal.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques (Presidente), Marilza Maynard (Desembargadora convocada do 
TJ/SE) e Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de outubro de 2013(Data do Julgamento).
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 383.110 - SP 
(2013/0264641-9)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : SOLOTEC TÉCNICA DE SOLOS LTDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E 

REFORMA AGRÁRIA - INCRA 
RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por SOLOTEC TÉCNICA DE 
SOLOS LTDA. contra decisão monocrática de minha relatoria que não conheceu do 
agravo, nos termos da seguinte ementa (fl. 552, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONTRA DECISÃO QUE 
NEGA SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL LASTREADA NO 
ART. 543-C, § 7º, I, DO CPC. NÃO CABIMENTO. EXEGESE DOS 
ARTS. 543 E 544 DO CPC. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

Extrai-se dos autos que a agravante interpôs recurso especial com 
fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região assim ementado (fl. 466, e-STJ): 

TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÃO AO INCRA - EMPRESAS 
URBANAS - CONSTITUCIONALIDADE - PRINCÍPIO DA 
SOLIDARIEDADE 

1. Tratando-se de contribuição social, encontra-se regida pelos 
princípios da solidariedade e universalidade previstos nos arts. 194, 
I, II, V, e 195 da Constituição Federal, razão pela qual é devida tanto 
pelas empresas rurais, quanto pelas urbanas. 

2. A contribuição ao INCRA permaneceu em vigor mesmo após 
a edição das Leis n. 7.787/89 e 8.212/91. Jurisprudência pacífica do 
C. Superior Tribunal de Justiça.

Alega a agravante que "seguiu à risca a norma legal e interpôs, frise- 
se, tempestivamente, o recurso competente ao presente caso, qual seja, o agravo 
de despacho denegatório de recurso especial" (fl. 564, e-STJ).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
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submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da agravada.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 383.110 - SP 
(2013/0264641-9)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONTRA 
DECISÃO QUE NEGA SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL 
LASTREADA NO ART. 543-C, § 7º, I, DO CPC. NÃO 
CABIMENTO. EXEGESE DOS ARTS. 543 E 544 DO CPC.

1. O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial pelo 
fato de o acórdão recorrido estar em consonância com o entendimento 
firmado no REsp n. 977.058/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe de 
10/11/2008, submetido ao regime do art. 543-C do CPC (recursos 
repetitivos), no qual a Primeira Seção desta Corte de Justiça decidiu que 
a contribuição destinada ao INCRA não foi extinta pela Lei 7.787/89, 
tampouco pela Lei 8.213/91, sendo perfeitamente exigível das empresas 
urbanas.

2. A Corte Especial, por maioria, entendeu não ser cabível 
o agravo de instrumento contra decisão que nega seguimento ao recurso 
especial lastreada no art. 543-C, § 7º, I, do CPC, pois o acórdão 
recorrido estaria no mesmo sentido daquele proferido em recurso 
representativo de controvérsia por este Superior Tribunal.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Discute-se nos autos a ilegalidade da exigibilidade da cobrança de 
adicional de 0,2% sobre a folha de salário ao INCRA, com fulcro nas Leis n. 7.787/89, 
n. 8.212/91 e n. 8.213/91.

O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial pelo fato de o acórdão 
recorrido estar em consonância com o entendimento firmado no REsp n. 977.058/RS, 
Rel. Min. LUIZ FUX, DJe de 10/11/2008, submetido ao regime do art. 543-C do CPC 
(recursos repetitivos), no qual a Primeira Seção desta Corte de Justiça decidiu que a 
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contribuição destinada ao INCRA não foi extinta pela Lei 7.787/89, tampouco pela Lei 
8.213/91, sendo perfeitamente exigível das empresas urbanas.

Conforme consignado na análise monocrática, a Corte Especial, por 
maioria, entendeu não ser cabível o agravo de instrumento contra decisão que nega 
seguimento ao recurso especial lastreada no art. 543-C, § 7º, I, do CPC, pois o 
acórdão recorrido estaria no mesmo sentido daquele proferido em recurso 
representativo de controvérsia por este Superior Tribunal.

A propósito:

"QUESTÃO DE ORDEM. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CABIMENTO. EXEGESE DOS ARTS. 543 E 544 
DO CPC. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

- Não cabe agravo de instrumento contra decisão que nega 
seguimento a recurso especial com base no art. 543, § 7º, inciso I, do 
CPC.

Agravo não conhecido."
(QO no Ag 1.154.599/SP, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, Corte 

Especial, julgado em 16.2.2011, DJe 12.5.2011.)

No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. LEI N. 12.322/2010. 
APLICAÇÃO. DATA DA PUBLICAÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA. DECISÃO MONOCRÁTICA FUNDAMENTADA EM 
PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL.

1. A lei que rege a interposição do recurso é a vigente à época 
da publicação da decisão que se quer combater e, quando da 
publicação da decisão agravada, em 2.12.2010, a Lei n. 12.322/2010 
ainda não estava em vigor, uma vez que foi publicada em 10.9.2010, 
com vacatio legis de 90 dias.

2. Precedente: EREsp 740.530/RJ, Rel. Min. Nancy Andrighi, 
julgado em 1.12.2010.

3. Ademais, recentemente a Corte Especial consagrou 
entendimento no sentido de não ser cabível agravo de instrumento 
contra a decisão que nega seguimento ao recurso especial lastreada 
no artigo 543-C, § 7º, inciso I, do CPC, pois o acórdão recorrido 
estaria no mesmo sentido daquele proferido em recurso 
representativo de controvérsia por este Superior Tribunal.

4. Precedente: QO no Ag 1.154.599-SP, Rel. Min. Cesar Asfor 
Rocha, julgada em 16.2.2011.

5. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 677/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
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Segunda Turma, julgado em 7.4.2011, DJe 15.4.2011.)

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0264641-9 AREsp 383.110 / SP

Números Origem:  00212786120064036100  200661000212780  212786120064036100

PAUTA: 01/10/2013 JULGADO: 01/10/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SOLOTEC TÉCNICA DE SOLOS LTDA
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 

INCRA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Contribuição INCRA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SOLOTEC TÉCNICA DE SOLOS LTDA
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 

INCRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques (Presidente), Marilza 
Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE) e Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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